
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0001299-96.2015.815.0000.
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : MAG Patrimonial e Participações LTDA.
Advogados : Ramiro Becker e Samy Charifker.
Agravado : Município de João Pessoa.
Procuradora : Kátia Regina Farias.

DIREITO  PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.
PRECEDENTES  DO  STF  E  STJ.
RECEBIMENTO  DO  RECURSO COMO
AGRAVO INTERNO.  

- É possível o recebimento da irresignação aclaratória
como agravo interno, em homenagem ao princípio da
fungibilidade  recursal  e  dado  o  caráter  infringente,
desde  que  tenham  sido  opostos  no  prazo  de  05
(cinco), como ocorreu no presente caso.

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  OBRIGAÇÃO  ESTABELECIDA
EM LEI  DE  EFEITOS  CONCRETOS.  PRAZO
DECADENCIAL  PREVISTO  NO  ART.  23  DA
LEI Nº 12.016/2009. TERMO  A QUO. DATA DA
PUBLICAÇÃO DO ATO. INOBSERVÂNCIA DO
LAPSO  TEMPORAL  DE  120  DIAS  PARA
IMPETRAÇÃO  DO  MANDAMUS.
ACOLHIMENTO DA PREJUDICIAL ARGUIDA
PELA  PARTE  AGRAVADA.  RECURSO
INSTRUMENTAL  MANIFESTAMENTE
PREJUDICADO.  CORRETA  APLICAÇÃO  DO
ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. DESPROVIMENTO.

-  É considerado  lei  de  efeitos  concretos  o  ato
normativo  consignado como lei  em sentido  formal,
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porém, que não atende aos critérios da generalidade e
abstração,  revelando  um  objeto  determinado  e
destinatários certos,  bem como produzindo  efeitos  à
esfera  jurídica  do  indivíduo independentemente  de
qualquer ato intermediador.

-  Verificando-se  que  a inovação  da  ordem  jurídica
promovida pelo advento da lei impugnada trouxe uma
obrigação  de  fazer  autoexecutável  e  de  prejuízo
concreto,  direto  e  imediato  para  o  impetrante,
constata-se a presença da insurgência em face de uma
lei de efeitos concretos.

- De acordo com o princípio da actio nata, ocorrendo
um prejuízo à esfera jurídica do impetrante, o curso
do  prazo  para  que  ingresse  com  o  competente
mandado de segurança deve ser contado a partir do
ato concretizador da lesão,  que, em sendo veiculado
por meio de lei de efeitos concretos, tem como termo
a quo a data de sua publicação.

-  Constatado o desrespeito ao prazo decadencial  de
120 (cento e vinte) dias, previsto no art. 23 da Lei nº
12.016/2009,  correto  se  revela  o acolhimento da
prejudicial arguida pela parte agravada e consequente
extinção do  mandado  de  segurança  processado  em
primeira instância sem resolução de mérito.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
receber o recurso como agravo interno e negar-lhe provimento, nos termos do
voto do relator.

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  pelo  MAG
Patrimonial e Participações LTDA contra decisão monocrática que negou
seguimento ao seu Agravo de Instrumento, interposto contra o indeferimento
de liminar  proferida  em primeiro grau,  nos autos do Mandado de Segurança
impetrado pelo recorrente em face de ato reputado abusivo e ilegal, consistente
na determinação oriunda da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do
Consumidor (Procon-JP) no  sentido  de  que  fosse  disponibilizado  espaço
comercial  do  imóvel,  de  forma  gratuita,  para  a  instalação  de  postos  de
atendimento, com base na Lei Municipal nº 12.799/2014.

Eis a ementa da Decisão Monocrática embargada:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  OBRIGAÇÃO  ESTABELECIDA EM
LEI  DE  EFEITOS  CONCRETOS.  PRAZO
DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 23 DA LEI Nº
12.016/2009.  TERMO  A  QUO.  DATA  DA
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PUBLICAÇÃO  DO  ATO.  INOBSERVÂNCIA  DO
LAPSO  TEMPORAL  DE  120  DIAS  PARA
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. ACOLHIMENTO
DA  PREJUDICIAL  ARGUIDA  PELA  PARTE
AGRAVADA.  RECURSO  INSTRUMENTAL
MANIFESTAMENTE PREJUDICADO. APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
-  É considerado  lei  de  efeitos  concretos  o  ato
normativo consignado como lei  em sentido formal,
porém, que não atende aos critérios da generalidade
e  abstração,  revelando  um  objeto  determinado  e
destinatários certos,  bem como produzindo efeitos  à
esfera  jurídica  do  indivíduo independentemente  de
qualquer ato intermediador.
-  Verificando-se  que a inovação da ordem jurídica
promovida  pelo  advento  da  lei  impugnada trouxe
uma obrigação de fazer autoexecutável e de prejuízo
concreto,  direto  e  imediato  para  o  impetrante,
constata-se  a  presença da insurgência  em face  de
uma lei de efeitos concretos.
-  De  acordo  com  o  princípio  da  actio  nata,
ocorrendo  um  prejuízo  à  esfera  jurídica  do
impetrante, o curso do prazo para que ingresse com
o  competente  mandado  de  segurança  deve  ser
contado a partir do ato concretizador da lesão, que,
em  sendo  veiculado  por  meio  de  lei  de  efeitos
concretos,  tem  como  termo  a  quo  a  data  de  sua
publicação.
- Constatado o desrespeito ao prazo decadencial de
120 (cento e vinte) dias, previsto no art. 23 da Lei nº
12.016/2009, há de se acolher a prejudicial arguida
pela parte agravada e, consequentemente, extinguir
o  mandado  de  segurança  processado  em  primeira
instância  sem resolução  de  mérito,  encontrando-se
manifestamente prejudicada a análise do agravo de
instrumento,  negando-lhe  seguimento  com base  no
art. 557, caput, do Código de Processo Civil”.

Em suas razões, a sociedade embargante sustenta a ocorrência
de erro material no julgado, sob o argumento de que não se deve considerar
como data inicial para a impetração do mandado de segurança o advento da
Lei  Municipal  questionada,  haja  vista  que  “várias  são  as  leis  publicadas
diariamente,  e  nem  todos  os  cidadãos  têm  acesso,  ou  até  mesmo
conhecimento  delas”,  concluindo  que,  “assim,  o  embargante  tomou
conhecimento  da  referida  lei  concretizadora  de  sua  lesão,  a  partir  do
momento em que recebeu o ofício”.

Ao final, pugna pela procedência dos embargos para o fim de
reconhecer a tempestividade do mandado de segurança, e, ato contínuo, seja
julgado o agravo de instrumento, dando-lhe provimento nos termos das razões
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recursais.

É o relatório.

VOTO.

- Do Juízo de Admissibilidade Recursal

Inicialmente,  registro  questão  processual  que  merece  ser
solvida, especificamente quanto ao conhecimento do recurso proposto.

Depreende-se dos autos que o embargante visa atacar decisão
monocrática do Excelentíssimo Juiz de Direito Convocado, que reconheceu a
decadência do mandado de segurança impetrado no primeiro grau. 

Ocorre que a orientação jurisprudencial é firme no sentido de
que descabem embargos de declaração contra decisão monocrática do Relator,
sob os seguintes argumentos jurídicos: a) a redação do art. 535 do Código de
Processo Civil refere-se ao seu cabimento apenas contra sentença ou acórdão;
b) o art.  557, §1º, do mesmo diploma legal, previu recurso específico para
impugnar referido decisum.

No  caso,  todavia, é  possível  o  recebimento  da  irresignação
aclaratória como agravo interno, em homenagem ao princípio da fungibilidade
recursal e dado o caráter infringente, desde que tenham sido opostos no prazo
de 05 (cinco), como ocorreu no presente caso.

Nesse sentido, trilha a  jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, senão vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  RECEPÇÃO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VALOR
IRRISÓRIO. ALTERAÇÃO. 
1. Admitem-se como agravo regimental embargos de
declaração que visem atribuir efeitos infringentes à
decisão atacada.
2.  Os  honorários  advocatícios  fixados  em  valor
ínfimo ou irrisório podem ser revistos na via especial
3. Embargos de declaração recebidos como agravo
regimental,  ao  qual  se  dá  provimento.REsp
1051674/RS,  Rel.  Ministro  MASSAMI  UYEDA,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em  03/02/2009,  DJe
24/04/2009). 

Outra não é a orientação do Pretório Excelso:

“EMENTA  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  PRINCÍPIO  DA
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FUNGIBILIDADE.  RECEBIMENTO  DOS
DECLARATÓRIOS  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.
AUSÊNCIA  DE  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
SUBSTITUIÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
ART.  512  DO  CPC.  PERDA  DO  OBJETO  DO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  QUESTÃO
CONSTITUCIONAL SUCESSIVA. POSSIBILIDADE
DE  APRECIAÇÃO  POSTERIOR.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  PUBLICADO  EM  01.4.2005.  Na
esteira da jurisprudência desta Corte, os embargos
de declaração opostos contra decisão monocrática,
almejando  a  concessão  de  efeitos  infringentes,
devem ser  recebidos  como agravo regimental,  por
força do princípio  da  fungibilidade. Integralmente
substituído,  a teor do art.  512 do CPC, o acórdão
recorrido  por  aquele  proferido  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça,  configurou-se  a  perda
superveniente do objeto do apelo extremo interposto
pela  parte  autora,  sendo  irrelevante,  no  caso,  a
ausência de trânsito em julgado, haja vista decorrer
da  interposição  de  recurso  extraordinário  pela
União, em cuja análise se resolverá a lide, atinente à
legitimidade  da  incidência  do  PIS  sobre  atos
cooperativos, em vista da decisão a ser proferida por
esta Suprema Corte no RE 598.085 RG. Tampouco
afasta  a  prejudicialidade  a  existência  de  questão
constitucional sucessiva, que não restará preclusa e,
julgado  o  recurso  representativo  da  controvérsia,
será enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça, ao
qual  se  determinou a  remessa  dos  autos  do  apelo
extremo interposto  pela  União,  nos  termos  do art.
543-B do CPC. Embargos de declaração recebidos
como  agravo  regimental,  ao  qual  se  nega
provimento”. (RE  539645  ED,  Relator(a):  Min.
ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em
19/11/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-237
DIVULG  02-12-2013  PUBLIC  03-12-2013).  (grifo
nosso).

Dito isso, conheço dos embargos de declaração como agravo
(art. 557, §1º, Código de Processo Civil) e, como tal, passo à analisá-lo.

- Do Objeto Recursal

Em primeiro lugar, ratifico o julgado agravado em todos os seus
termos,  motivo  pelo  qual  levo  os  fundamentos  da  decisão  para  análise  e
apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

O agravo interno consubstancia-se em espécie recursal cabível
quando  a  parte  prejudicada,  em  virtude  da  prolação  de  uma  decisão
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monocrática  final,  pretende  impugnar  o  conteúdo  decisório  proferido  pelo
relator.

-   Da d  ecadência da impetração do   m  andamus  

Como se sabe, o Mandado de Segurança é ação constitucional
de natureza civil, cujo objeto é a proteção do direito líquido e certo, lesado ou
ameaçado de lesão por ato ou omissão de autoridade pública.

Entretanto, para se impetrar a ação mandamental, mister sejam
respeitados os requisitos obrigatórios dispostos na Lei nº 12.016/2009, dentre
os  quais,  destaca-se a  observância  do  prazo  legal  para  a  impetração  do
remédio constitucional, previsto no art. 23 da referida lei, in verbis:

“Art.  23  –  O  direito  de  requerer  mandado  de
segurança  extinguir-se-á  decorridos  120  (cento  e
vinte) dias contados da ciência, pelo interessado, do
ato impugnado”. 

Nesse  cenário,  observa-se  uma  gama  de  entendimentos,  a
depender do enquadramento classificatório do ato administrativo impugnado,
acerca do termo inicial de contagem do prazo decadencial. Assim, o ato pode
ser  único,  porém,  de  efeitos  permanentes,  bem  como  pode  ser  de  trato
sucessivo,  culminando com uma substancial reiteração de prática a depender
do critério temporal fixado.

Na  hipótese,  como  relatado,  verifica-se que  a  Secretaria
Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon-JP) encaminhou à
sociedade  recorrente  o  Ofício  nº  349/2014  –  GAB/PROCON/JP,  cujo  teor
assim dispôs:

“Como  determina  a  lei  12.799/2014,  o  Procon
Municipal  necessitará  de  um  espaço  nas
dependências deste shopping center para 'atender os
conflitos e questionamentos oriundos de relações de
consumo  ocorridas  com  a  apresentação  da  nota
fiscal  ou  documento  semelhante'  (art.  2º).  Sendo
assim,  requeremos  desta  empresa,  no  prazo  de  90
(noventa)  dias  a  contar  do  recebimento  deste,  a
delimitação do espaço para a instalação do posto de
atendimento  do  Procon  Municipal  para  darmos
cumprimento  a  esta  lei  que,  ao  nosso  ver,  trará
benefícios tanto ao consumidor pessoense quanto à
imagem deste shopping perante esta” (fls. 89).

O  fundamento  do  ato,  portanto,  reside  na  Lei  Municipal  nº
12.799/2014, que dispõe sobre o espaço físico para a instalação de postos de
atendimento  do  PROCON  Municipal  nos  locais  em  que  especifica,  nos
seguintes termos:

“Art.  1º  Fica  obrigatória  a disponibilização  de
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espaço  físico para  a  instalação  de  postos  de
atendimento do PROCON municipal nos respectivos
locais:
I – Shopping Center com mais de 60 (sessenta) lojas;
II – Centro e empreendimento comercial que possua
acima de 100 (cem) lojas;
III – Supermercado de grande porte, assim definido
aquele que tenha mais de 10.000m² (10 mil metros
quadrados) de área construída.
§1º  O  espaço  para  instalação  do  posto  fixo  de
atendimento  do  PROCON  poderá  ser  oferecido
através  de  quiosque,  desde  que  haja  condições
adequadas para atendimento ao público.
§2º  A  disponibilização  deverá  ocorrer  no  prazo
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência
desta Lei, sob pena de multa prevista no artigo 3º”.
(grifo nosso).

Pois bem, alega o Município de João Pessoa que, em verdade, a
ação constitucional ajuizada em primeiro grau possui como ato coator a Lei
Municipal nº 12.799, cuja vigência data de 09/02/2014, aduzindo ser tal norma
uma lei de efeitos concretos e, portanto, o verdadeiro e autônomo ato contra o
qual se insurge o impetrante, ora agravante.

Conforme é cediço, é considerado lei de efeitos concretos o ato
normativo consignado como lei em sentido formal, porém, que não atende aos
critérios da generalidade e abstração. É, portanto, um ato administrativo em
sentido material, editado na formatação de uma lei.

Assim, um ato de efeito concreto se consubstancia em espécie
jurídica, que, tendo objeto determinado e destinatários certos, não veicula, em
seu conteúdo,  noma que discipline  relação jurídica  em abstrato carente  de
futura concretização. É, pois, de sua essência que a produção dos seus efeitos
lesivos ao impetrante ocorra independentemente de qualquer ato intermediador
para que a norma se torne concretamente eficaz. 

Nesse sentido, sobre o elemento estruturante da ideia de lei de
efeitos concretos, confira-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  GRATIFICAÇÃO  POLICIAL
MILITAR-ESPECIAL NÃO CONFIGURADA COMO
LEI  DE  EFEITOS  CONCRETOS.  DECADÊNCIA.
INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO. 
1.  É da essência da lei de efeitos concretos que a
produção dos  efeitos  lesivos  ao impetrante  ocorra
independentemente  de  qualquer  ato  que  seja
necessário  para  que  a  norma  se  torne
concretamente eficaz. (...)
(STJ  -  RMS:  24075  PR  2007/0106095-4,  Relator:
Ministro  FELIX  FISCHER,  Data  de  Julgamento:
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22/04/2008,  T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJ 02.06.2008 p. 1). (grifo nosso).

Na hipótese, é inegável que a mera vigência da lei questionada
surte  manifestos  efeitos  concretos  em relação ao  impetrante,  uma vez  que
estabelece  em  seu  art.  2º  uma  obrigação  de  fazer  –  consistente  na
disponibilização  de  espaço  físico  em  estabelecimentos  devidamente
delimitados – cujo prazo para execução é igualmente previsto de forma certa,
independentemente de quaisquer outros atos de intermediação. 

Ora, a inovação da ordem jurídica promovida pelo advento da
lei  em apreço trouxe uma obrigação de  fazer  autoexecutável  e  de prejuízo
concreto, direto e imediato para o impetrante,  de forma que a insurgência,
quanto à simples provocação administrativa acerca do cumprimento da norma,
é voltada substancialmente para o ato concretamente delimitado pela lei, que,
em relação ao demandante, apenas reveste a forma de uma espécie normativa,
sendo, em substância, um ato administrativo.

Em casos de obrigações estabelecidas por lei a fornecedores, no
âmbito  da  relação  consumerista,  os  Tribunais  Pátrios  asseveram  a
característica de efeitos concretos advindos do ato, consoante se infere dos
seguintes arestos:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – LEI  DISTRITAL
Nº  4.274/2008  –  PESAGEM  DE  BOTIJÕES  E
CILINDROS  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE
PETRÓLEO  À  VISTA  DO  CONSUMIDOR  -
INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL DA LEI
- EFEITOS CONCRETOS - PEDIDO DE TUTELA
INIBITÓRIA  –  ART.  461,  §  3º/CPC  -
POSSIBILIDADE  –  VEROSSIMILHANÇA  DO
DIREITO  INVOCADO  –  RECURSO  PROVIDO  -
UNÂNIME.
I  -  A norma  que  se  aponta  por  inconstitucional
consubstancia  uma  imposição  de  obrigação  que
incide direta e imediatamente na esfera jurídica dos
associados  do  agravante  e  é  caracterizada  pela
autoexecutoriedade,  prescindindo  da  prática  de
qualquer outro ato administrativo para que as suas
determinações operem efeitos imediatos na esfera de
direitos dos revendedores de gás de cozinha.
II  -  Diante  dos  inegáveis  efeitos  concretos  da  lei,
possível a concessão de tutela inibitória, a qual se
destina a evitar qualquer tipo de lesão a determinado
direito  ameaçado,  mantendo-o  íntegro,  presente,
para tanto, a relevância do fundamento da demanda.
(TJ-DF  -  AI:  127721420098070000  DF  0012772-
14.2009.807.0000,  Relator:  LECIR  MANOEL  DA
LUZ,  Data  de  Julgamento:  02/12/2009,  5ª  Turma
Cível,  Data  de  Publicação:  18/01/2010,  DJ-e  Pág.
140). (grifo nosso).
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“APELAÇÃO  CÍVEL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA  -  DECADÊNCIA  DO  DIREITO  À
IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA
PREVENTIVO - INOCORRÊNCIA - INEXISTÊNCIA
DE  ATAQUE  A LEI  EM TESE -  CASSAÇÃO DA
SENTENÇA  EXTINTIVA  -  CAUSA  MADURA  -
JULGAMENTO  IMEDIATO  DO  MÉRITO  (CPC,
ART. 515, § 3º)- LEI ESTADUAL N. 13.348/2005 DE
EFEITOS  CONCRETOS  E  IMEDIATOS  -
UTILIZAÇÃO  DA  ÁREA DE  ESTACIONAMENTO
DE SHOPPING CENTERS,  SUPERMERCADOS E
AGÊNCIAS  BANCÁRIAS  -  ISENÇÃO  DE
PAGAMENTO  -  INCONSTITUCIONALIDADES
FORMAL  E  MATERIAL  -  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS - ORDEM CONCEDIDA. (...)
a  Lei  Estadual  n.  13.348/2005,  que  proíbe  a
cobrança  de  preço  para  utilização  de
estacionamento nas condições que especifica, possui
efeitos  concretos  e  imediatos  que  incidem
diretamente  sobre  seus  destinatários,  daí  porque
pode ser atacada pela via mandamental (...)”.
(TJ-SC  -  MS:  661369  SC  2008.066136-9,  Relator:
Jaime  Ramos,  Data  de  Julgamento:  23/07/2009,
Quarta  Câmara  de  Direito  Público,  Data  de
Publicação:  Apelação  Cível  em  Mandado  de
Segurança, da Capital). (grifo nosso).

Não é demais lembrar o entendimento sedimentado no âmbito
do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, de acordo com o princípio
da actio nata, ocorrendo um prejuízo à esfera jurídica do impetrante, o curso
do prazo para que ingresse com o competente mandado de segurança deve ser
contado a partir do ato concretizador da lesão. Com a mesma ratio decidendi,
confira-se o julgado a seguir colacionado:

“PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL. ATUALIZAÇÃO DE VANTAGENS. LEI
DE  EFEITOS  CONCRETOS.  MANDADO  DE
SEGURANÇA  IMPETRADO  APÓS  CENTO  E
VINTE DIAS CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DA
VIGÊNCIA DO ATO NORMATIVO. DECADÊNCIA. 
1.  É cabível  o  mandado  de  segurança  impetrado
contra  os  efeitos  concretos  de  atos  normativos.  O
direito de requerer mandado de segurança, porém,
extinguir-se-á  decorridos  120  (cento  e  vinte)  dias,
contados  da  ciência,  pelo  interessado,  do  ato
impugnado (art. 23 da Lei nº 12.016/09).
2.  Segundo o princípio da actio nata, ocorrendo a
supressão  de  vantagem  remuneratória,  é  nesse
momento  que surge  a  pretensão  do autor,  data  a
partir da qual será contado o prazo decadencial de
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120  (cento  e  vinte)  dias  para  impetração  de
mandado de segurança. 
3. Agravo regimental não provido”.
(STJ - AgRg no REsp: 1309578 AM 2012/0032019-3,
Relator:  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, Data de Julgamento:  18/11/2014,  T2 -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
24/11/2014). (grifo nosso).

Há  de  se  destacar  que  a  própria  sociedade  embargante  não
contesta  o  fato  de  que  sua  insurgência  é  voltada  especificamente  contra  a
própria Lei Municipal nº 12.799/2014. Ao contrário, apenas impugna o termo
a quo de  contagem do prazo decadencial  para  impetração do mandado de
segurança. Para tanto, fundamenta-se na escusa de  desconhecimento da lei,
destacando que apenas tomou ciência da norma quando do encaminhamento
de ofício pela autoridade coatora.

Dentro  desse  cenário,  não  considero  razoável  a  escusa
apresentada pela agravante no sentido de que “várias são as leis publicadas
diariamente,  e  nem  todos  os  cidadãos  têm  acesso,  ou  até  mesmo
conhecimento delas” (fls. 185). Isso porque, é de conhecimento público que a
atividade  legiferante  municipal  engloba  interesses  locais,  notadamente
comerciais e de consumo, a exemplo do próprio entendimento sumulado pelo
Supremo Tribunal Federal, in verbis:

“Súmula 645 – É competente o Município para fixar
o  horário  de  funcionamento  de  estabelecimento
comercial”.

Ademais,  os  estabelecimentos  destinatários  da  obrigação
imposta  pela  lei  questionada,  em  especial  o  agravante,  possui  estrutura
suficiente para que tenha conhecimento acerca das normas que diretamente
afetem seus negócios, não sendo razoável, dentro da ótica de impossibilidade
de  escusa  de  cumprir  a  lei  alegando  seu  desconhecimento,  acolher-se  o
argumento  de que  a  ciência  do ato impugnado se  deu tão somente com o
recebimento do ofício pela autoridade apontada como coatora.

Nesse  cenário,  vislumbrando-se  a  insurgência  da  sociedade
impetrante, ora agravante, em face da obrigação estabelecida de forma direta,
concreta e autônoma prevista em lei de inegáveis efeitos concretos, há de se
observar o decurso do prazo decadencial da impetração do mandamus a partir
da data da publicação do ato. 

A Lei Municipal nº 12.799/2014 foi publicada  no Semanário
Oficial  nº  1410 de  02/02/2014 a  08/02/2014,  ao passo  que  o  mandado de
segurança foi impetrado em 12/09/2014 (fls. 49),  não se fazendo necessário
grande esforço para se constatar que o seu ajuizamento não obedeceu ao prazo
decadencial de 120 (cento e vinte) dias.

Assim sendo,  há de ser mantido o acolhimento da preliminar
arguida pela parte agravada e, consequente, extinção do feito principal ante a
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verificação da decadência do direito de impetrar mandado de segurança em
face da Lei nº 12.799/2014, que apresenta inegáveis efeitos concretos à esfera
jurídica da sociedade agravante.

 
- Conclusão

Por tudo o que foi exposto,  recebo o presente recurso como
Agravo Interno,  NEGANDO-LHE PROVIMENTO e mantendo a decisão
monocrática em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho, o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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